
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ: 1 1.186.410/0001-95
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O presente visa justificar a aquisição de AQUISIÇÃO DE MEDICAMI,N'IOS E INSUMOS PARA O
HOSPITAL MUNICIPAL DE BELTORRA CONSIDER{NDO A AÇÃO CIVI PÚBLICA,
oBRrcAÇÃo DE FAZER No 00007s0-84.202t.5.08.0r09.

A AquisiÉo desse objeto, dar-se por meio de um acordo estabelecido entre o Municipio de
Belterra/Polo passivo na Açáo Civil Pública ObrigaÉo de Fazer no 0000750-84.202 í.5.08.0109 e
CEJUSC-JT 20 grau, em audiência tealizada na data de 12 de setembro de 2023, onde o órgão
Ministerial impôs a condiÉo de que se fizesse um procedimento licitatório especifico e proprio para

aquisiçáo de medicamentos e insumos de que trata a aÉo.

Sendo assim, o Município representado por mêio de sua Procuradoria Jurídica, orientou que a
ordenadora de despesa e titular da pasta, a SEMSA. Determinasse ao sêtor competente a instrugão de
processo licitatório para aquisiçâo dos referidos materiais, com a devida comunicaçáo ao Àtlinistério
Público do Trabalho, a fim de mantê-lo ciente do cumprimento da condição imposta e, assim, adimplir a
obrigaçáo avençada para que se cumpra o acordo, pondo-se Íim à demanda .iudicial.

Essa licitaÉo se justifica face ao interesse público de proporcionar melhor atendimento e saúde
aos munícipes do município, tendo como base legal a Lei. 8.666/93.

Justifico que o valoÍ êstimado desta licitaÇão, Íicou a mais do que acordado na ATA DE
AUDIENCIA, explano que é um valor estimado, podendo ser diminuído no alo do Pregão, por ser uma
licitação por menor preço, náo podendo ficar abaixo do que foi acordado.

Demais informaÇóes ou justificativas em relaçáo a itens e unidade de medidas, se encontram
devidamente iustificados na certidão do cotador.

Portanto tal realização do processo é de extrema importância para prosseguimento dos trabalhos
sem que haja danos a saúde pública. Sem mais nada para o momento justifico tal processo.

Após a Naf desta Secretaria verificar que a dotaÉo orçamentaria deste processo náo teria saldo
para emitir a reserva, no valor de 122.630,85, foi necessáno a diminuição no quantitativo dos itens 22 e
23, paÍa obter um valor seguro para esta administraÉo pública, ficando o valor estimado desta licitaçâo
dê R$ 121 .902,85. Esta aÉo não implice neste processo, uma vez que na ação civil pública o valor
acordado é de RS'100.000,00 cem mil reais. Tais alteraçôes não trazem prguízos para administração
pública, nem mesmo para este processo licitatório.

Faço anexar neste processo o decreto de no 170 de 09 de Outubro de 2023, que dispõe sobre a
contenÉo de gastos com pessoal e outras despesas conentes no âmbito da administraÉo pública. No
art. 40 nos dá respaldo para esta tal ação, sendo que é necessário o cuidado ao realizar qualquer
despesas neste momento.

Belterra-Pá. 23 de Outubro rie 2023

Edjane M erro s Àh'es
Secretária Municipal de Saúde

Decreto n"005/2023

Á:\
\, t.tÚ §
\ í.. .à'r
\..,- À-o,/'"-t -'/



) ,.r lr

a, 
NE

41 -.

t9

.-õ ,
4>/PrefcitrÀra Municipel dr Beltcrra

Ç*lrinete do Pr*f*ito

DECRETO Nô 17§ DE 09 DE OUTUBRO DE 2023.

ot§FÔE soBRE itEIltDA§ DE COt{TEtrçÁO OE cASrO§
COüI PE§§OAI E O§TRÀ§ OESP§§À§ §ORÊENT§§, IiI§
Âl*Btro oA Aosfi!{r$TRAÇÃo nnsrA Do pÕssn
€XE§UTIVO MUilrctFAL E DÁ OUTRÂS PROVIDÉI{CIA§.

O Preíeito do Munbipio de BêlteÍra, Í|o uso dâs stribuktsês que lhe sáo confeÍidas Lei
Orgánica do Município;

COI{§IOERÁI{D0 â n3cessidâde ds ssfit€nçào de dô§pesas com vista$ e menler o êquilib,ri,ú
da3 contas e fêchaínento do âno Íi6cál

CONSIDERAI{DO finaimente, a trsnsparênda, o cDcg(,e, o equilíbrb tiscal como rEqursrtos
pÍopÍios cle gest^fu (Eínocraticâ.

DECRETA

Àrt" 10 - Ficârne@e§Êirôs ae oeguintee nreduas de §.ntÊnçào dc Aegm a serem sdotada§
peiâs SocÍ!êriaa do podêÍ Exêcutiyü Munknpd.

CÂPITULO I

MíTE§TÀODE P€§§qâ8

Àít 2' - No ârnhito dâ Adrttidda§çâ8 §írata e lndirete dê pdcÍ ExecÚtivo Munidpal, fic€Ín
suspensás Ês seguirÍa madidas:

l- a contrââ@ de peesod;
ll - a concassáo de licança prêmio;
lli - a conc*aáa dê llcênça para tratar dG tntaíBsôc particr$ar quando g*rara r§cêssrdadÊ de
subGtituçáo do seMdor.
tV - a rêdizaÇâo dg novas cegsões dc eorvirores pârE oldíos etrls§ ôu pôdêíes, quândo
impiicar em ônus pare o Pod€í ExêcutÍvo l,lunÉrpal.

CÀHruLOfi
oâ Aaul§lçÃo rlE *ArERlAls E Eos corÍRÀT§

Aú 3" - As §o@§fbs do Foder Executivo Munkjpat, indapeneilernenE de oÍigerÍ| dos
recursos frnance nc a sorom apficdm daerà::
I - sucpondcr â Bdicire§ô dê savr&Íüs c agsíÉis púàüeos orft surss§, côngrssss§,
s€minárbs e out.ôâ êvsÍrtos congás§rsodooüo e fo& do i*rnicípao. quaâdo sstês implixrêm
na emissáo de pa:sagens aéreas ou qudqr.ror ônus ao eráno munrcipal. sâlvo quândo foísm
elpressamênte âitoÍizâdâs pelo Pre{êito;
ll - Em cada Secrslafâ Muniripel, reduzir am 1 0% (dez poÍ cênto) os gêstcs cofi1.
a) a impre§sáô, §updmenos da hroffnática e mâtêriâl d€ expediênto;
b) ên6r§ta eiátli§a;
e) combustível, r\:-l
d) consumo (É árug \-, -

Parágrafo único. Exce{ua-se do disposio no incrso !dssle aÍtgo, a ÍâaliãâÇão de crtÍso por
servidor que náo imCigue em cu§os. de qualqueÍ nafureza, para o Tesouro Nâcúnal

Êar'ricro rXnr,llr',:x*§d.n, n'.1§, Illn Áxrcrirua, (:ff'r ô81{.Í-â0ír, Bclkra-PÁ, F"r"n,ri í9r -rsji-r/*.}
ktorrauúiià{tnqüc!& 1 §bisst@}drtrrr.or.Foy,Ff
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C{ birete do lrrcfêitü

CAPITULO III

Dr§PO§rçÔE§ FTHATS

AÍtJ0§ - Fics proibida a rBâlizaçâo dê q{rahuer dspâ5a sêm pÍávia ve.ificâçáo de
dhponibdidado orçamantáda a íinanceira.

Parágrafo únie. As desp€saô rôâlizâdâ§ sem a dovirja obsarváncia do câpú dêstê aítigo
ssrâo dê inldía responsâbilidade do ordenadoÍ quo â âutoÍizar.

Ârt"6' - A observân€ia 6 eumpnmento das dtspo§|çôôs o diÍetrize6 discipiinadas por s8tê
Decrêto sfu dâ responssbilidade do (a) (s) Secrotário(e) (s) ê/ou oídênâdores de Dêspê§as
do PÇdêr Exearlivo Munrcipal.

Pãrágiifio únko. O empanhancÍrto dâs e§rat($8§ adolsdas e sue evaliaçào e
apêr{Eíioâínênto o@Irêrá. de furma @ntinua ê pêfmânente, otryetivando contíburí parâ
íeduçáo dâs despesâs, pelos órgáo§ de ControlB lntemo do Podor Executivo Municipal. de
brma corürsliãda.

Art6. - Os ordandqüs de desp€sa, no ámbito de sues alribuçôes administÍáivas, de,veráo
dlu§er, rncerüivar, r fiocaliza, todas as Ínsdidas necêssárias ao fu cumpnmento do d§posto
r:esle Decf&

Art.f - As disposçós§ Çoiüdas nÊslB Dêcroto apli:am-6e â todaâ 6fitidade§ do Poder
Exacutivo Municipsl. indêpend*|lsínêíüê da ongÉm doc ÍEcg,tos liítancêlÍos a seíêm
âplicâdos.

Áú8o - Os casos omissoô sôrfu dirimidos pelo PreÍeito

Aá.f - As medidas esúeüdêejdas nêstê dêcÍáo teráo vrgôncia atê 3111212A23

AÊ.to -EstE OecrcÊo âÍrtra em vigor nâ dda de sua publlxçáo, rovogando.sr s dispoGi{Éqs
em conlrá*t,

Gabinala do Plebie lÀrnicipd de Êoüena, 03 d€ oulubro dê 2023
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uL§sEs .b8É ErErRos ALVES

Píefêito Municpal de Belterra

OE ALMEIDA
§eÇratárlo Municipal ministrâção, Finançae e Planôjamento

Decreto] AO1ftA23

Publicado no Portal da Transparência do Municipio e disponibitizado para pubiicaç§o
no §iáris Oficisl dos MunicÍpioô dô E$lado do Pará *FAM€P, ao nooo dia do mês de
§ulsbrs do ano de dois ínil ê vintê rôs.

Ib&*jo d*r .llmrçciá§a x'l§, ltil.t Át,,glcrn* l:El': $|I4J"NN, l)&ar*PÀ, Fone: l9,l) Jí§iLII&?
hdrrrlrq$ilbotmril.fom 1 lrbinll.€)hc[orlLlt,.rrov.bÍ
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